
 

 

 
 
 
 

CONCURSO PÚBLICO nº 001/2021 
 

EDITAL 001/2021 
 

 
A Prefeitura Municipal de Cerqueira César, Estado de São Paulo, representado pelo Prefeito 
Municipal Senhor Diego Augusto Berti Cinto, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei e de conformidade com o art. 37, II, da Constituição Federal, Lei N.870/1993 (Estatuto 
dos Servidores do Município de Cerqueira César), Lei N. 2.064/2014; Lei N. 2.228/2017; e Lei 
Complementar N. 2.301/2018; Lei Orgânica Municipal; TORNA PÚBLICO para o 
conhecimento dos interessados, que estão abertas, no período de 30 de setembro de 2021 
a 30 de outubro de 2021, as inscrições ao Concurso Público para provimento de cargos do 
quadro permanente dos Servidores Públicos do Município de Cerqueira César, que se regerá 
pelas normas estabelecidas neste Edital e pelas normas instituídas pela legislação vigente. 
 
 
 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
1.1 – O Concurso Público é regido por este Edital e pelas normas de Direto aplicáveis. 
Supervisionado por comissão designada pelo Prefeito Municipal, Decreto Nº 4.665/2021, essa 
constituída de servidores públicos municipais, preferencialmente do quadro de efetivos, e 
executada, pela empresa contratada para esse certame. 

 
1.2 – A seleção para os Cargos deste Concurso Público, conforme se estabelece neste Edital, 
compreenderá avaliação de conhecimentos através de prova objetiva, de acordo com as 
peculiaridades, e especificidades de cada cargo em concurso. Dada da seguinte forma: 
 
a) Prova Objetiva: De caráter eliminatório e classificatório para todos os cargos em concurso.  
 
 
1.3 – O Concurso Público, para todos os efeitos, tem validade de 2 (dois) anos, a contar da 
data de publicação da homologação do resultado final com a respectiva classificação, 
podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Municipal. 
 
1.4 – O período de validade estabelecido para este Concurso Público gera, para a 
Administração Municipal, a obrigatoriedade, em caso de necessidade de contratação futura, 
de aproveitar todos os candidatos aprovados nas vagas ora existentes neste edital, bem 
como os demais candidatos que alcançarem a nota mínima exigida neste concurso, 
dependendo da efetiva necessidade da Administração, desde que a mesma seja justificável. 



 

 

1.5 – Os candidatos aprovados, classificados e empossados estarão sujeitos as normas do 
Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais, e consideradas as alterações 
posteriores, serão admitidos sob o Regime Estatutário; Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT) e serão filiados ao Regime Geral da Previdência Social. De acordo com a peculiaridade 
de cada cardo, descrito no item 2.1. 
 
1.6 - O presente edital e demais publicações, avisos ou comunicados relacionados ao 
Concurso Público serão publicados nos sites https://www.cerqueiracesar.sp.gov.br/ 
e https://portal.agenciatubazul.com.br 
 

 
CAPÍTULO II 

DOS CARGOS, DAS VAGAS E DAS HABILITAÇÕES 
 

 
2.1 – Os cargos, as vagas, habilitação profissional, a jornada semanal de trabalho e o valor 
do vencimento inicial estão relacionados e detalhados no quadro abaixo: 
 
 
 
1 – Médico Cardiologista 
 

HABILITAÇÃO VAGAS 
CARGA 

HORARIA 
VENCIMENTO R$ 

Curso Superior de Medicina com especialização 
na área e registro no Conselho Regional de 
Medicina. 

 
1 

 

20 horas 
 

 

4.095,17 
 

2 - Médico Ginecologista 

HABILITAÇÃO VAGAS 
CARGA 

HORARIA 
VENCIMENTO R$ 

Curso Superior de Medicina com especialização 
na área e registro no Conselho Regional de 
Medicina. 

 
1 

 

20 horas 
 

 

4.095,17 

3 – Médico Ortopedista 

HABILITAÇÃO VAGAS 
CARGA 

HORARIA 
VENCIMENTO R$ 

Curso Superior de Medicina com especialização 
na área e registro no Conselho Regional de 
Medicina. 

 
1 

 

20 horas 
 

 

4.095,17 
 

4 – Médico Pediatra  

HABILITAÇÃO VAGAS 
CARGA 

HORARIA 
VENCIMENTO R$ 

Curso Superior de Medicina com especialização 
na área e registro no Conselho Regional de 
Medicina. 

1 

 

20 horas 
 

 

4.095,17 
 

5 - Médico Psiquiatra  

HABILITAÇÃO VAGAS 
CARGA 

HORARIA 
VENCIMENTO R$ 

Curso Superior de Medicina com especialização 
na área e registro no Conselho Regional de 
Medicina. 

1 

 

20 horas 
 

 

4.095,17 
 



 

 

6 - Médico Clínico Geral  

HABILITAÇÃO VAGAS 
CARGA 

HORARIA 
VENCIMENTO R$ 

 

Curso Superior de Medicina e registro no 
Conselho Regional de Medicina. 

1 

 

20 horas 
 

 

4.095,17 
 

7 –Médico Oftalmologista 
 

 

HABILITAÇÃO VAGAS 
CARGA 

HORARIA 
VENCIMENTO R$ 

Curso Superior de Medicina com especialização 
na área e registro no Conselho Regional de 
Medicina. 

1 

 

20 horas 
 

 

4.095,17 
 

8 - Médico do PSF – CLT (Consolidação das Leis do 
Trabalho)  

 

HABILITAÇÃO VAGAS 
CARGA 

HORARIA 
VENCIMENTO R$ 

Curso Superior de Medicina e registro no 
Conselho Regional de Medicina. 1 

 

40 horas 
 

 

11.278,05 

9 – Veterinário  

HABILITAÇÃO VAGAS 
CARGA 

HORARIA 
VENCIMENTO R$ 

Curso Superior na área de atuação e registro no 
conselho. 
 

1 20 horas 2.593,27 

 
2.1.2 - O candidato poderá concorrer em apenas um dos cargos oferecidos neste 
Concurso Público. 
 
 
2.2 – Das Vagas Reservadas a Portadores de Necessidades Especiais: 
 
2.2.1 – Serão reservadas vagas aos portadores de necessidades especiais, na proporção de, 
no mínimo, 5% (cinco por cento), das vagas, exclusivamente, para cargos deste Concurso 
Público, cujas atribuições sejam compatíveis com a necessidade de que são portadores, 
obedecidas as disposições do artigo 37, § 1º e 2º do Decreto 3.298 de 20/12/99 que 
regulamenta a Lei 7853/89, alterado pelos Decretos Federais nº 5.296 de 02/12/2004 e nº 
9.508 de 24/09/2018. 
 
2.2.2 - Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no artigo 4º, do Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999, alterado pelos 
Decretos Federais nº 5.296, de 02/12/2004 e nº 9.508 de 24/09/2018 e Súmula 377 do 
Superior Tribunal de Justiça. 
 
2.2.3 - Para concorrer às vagas destinadas aos portadores de deficiência, o 
candidato deverá: 
 
 
 



 

 

a) Acessar o site https://portal.agenciatubazul.com.br/ (Processo Concurso/Seletivo Aberto) e 
clicar no link correspondente ao Concurso Público da Prefeitura Municipal de Cerqueira 
Cesar/SP; 
 
b) Ler atentamente o Edital; 
 
c) Criar senha pessoal e posteriormente Preencher o Formulário de Inscrição e 
transmitir os dados pela internet; 

d) Anexar o laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível, com expressa referência ao 
código correspondente da Classificação Internacional de Doenças – CID, bem como a 
provável causa da necessidade especial.  
 
e) Imprimir o comprovante de inscrição e boleto bancário; efetuar o pagamento da taxa de 
inscrição. 
 
2.2.4 – Somente serão aceitos atestados médicos, para fins de comprovação das 
necessidades especiais, cuja data de expedição não seja superior a 90 (noventa) dias. 

 
2.2.5 – O candidato portador de necessidades especiais, respeitadas as condições dispostas 
em lei, participará do Concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no 
que concerne ao conteúdo da prova objetiva, à avaliação e aos critérios de aprovação, bem 
como, ao horário, ao local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os 
demais candidatos. 

 
2.2.6 – Na sua inscrição, o portador de necessidades especiais deverá indicar no espaço 
apropriado, constante na Ficha de Inscrição (área do candidato), as condições especiais para 
realizar as provas. 
 
2.2.7 - A avaliação e verificação, por equipe multiprofissional, somente antecederá à posse, 
se o candidato inscrito na condição de portador de necessidades especiais for aprovado 
neste certame. Esta verificação avaliará se a deficiência do candidato, constante do Laudo 
Médico, é compatível com as atribuições do cargo para o qual foi aprovado e se consta dentre 
aquelas previstas em Lei.  

 
2.2.8 – Não tendo portadores de necessidades especiais inscritos ou esses não atinjam a 
nota mínima, reverterão aos demais candidatos aprovados, observada a ordem de 
classificação. 

 
2.2.9 – Caso o candidato portador de necessidades especiais após a aprovação seja 
considerado inapto para o exercício das atribuições do cargo público, não tomará posse e 
será convocado o candidato, da mesma condição, classificado imediatamente posterior, na 
ordem de classificação. 
 
2.2.10 - Os candidatos portadores de deficiência não estarão isentos do pagamento da taxa 
de inscrição. 
 

 
 
 
 
 



 

 

CAPÍTULO III 
DAS INSCRIÇÕES 

 
3.1 As inscrição para o Concurso público estarão abertas durante o período de 
30 de setembro de 2021 a 30 de outubro de 2021, exclusivamente via internet através 
do endereço eletrônico https://portal.agenciatubazul.com.br/ 
 
3.1.1 - Para inscrever-se via internet o candidato deverá: 
 
a) Acessar o site https://portal.agenciatubazul.com.br/ (Processo Concurso/Seletivo Aberto) e 
clicar no link correspondente ao Concurso Público da Prefeitura Municipal de Cerqueira 
Cesar/SP; 
 
b) Ler atentamente o Edital; 
 
c) Criar senha pessoal e posteriormente Preencher o Formulário de Inscrição e 
transmitir os dados pela internet; 
 
d) Imprimir o comprovante de inscrição e boleto bancário; efetuar o pagamento da taxa de 
inscrição. 
 
3.1.2 - A efetivação da inscrição ocorrerá após a confirmação, pelo banco, do correspondente 
pagamento referente à taxa; 
 
3.1.3 - O não atendimento aos procedimentos estabelecidos neste Capítulo implicará o 
cancelamento da inscrição do candidato, verificada a irregularidade a qualquer tempo. 
 
3.1.4 – Terá a inscrição cancelada o candidato que efetuar o pagamento da taxa de inscrição 
com cheque sem provisão de fundos ou outra irregularidade que impossibilite a respectiva 
compensação. A inscrição será confirmada após a verificação da efetiva liquidez da ação de 
pagamento da taxa. 
 
3.1.5 - Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por depósito em caixa eletrônico, 
pelos Correios, fac-símile, transferência eletrônica, DOC, ordem de pagamento ou depósito 
comum em conta corrente, condicional ou por qualquer outro meio que não os especificados 
neste Edital. 
 
3.1.6 - Não será admitida, sob qualquer pretexto, a inscrição condicional, bem como não será 
permitida a juntada a posteriori de documentos. 
 
3.1.7 - Efetuada a inscrição, não haverá a devolução do valor relativo à taxa de inscrição, em 
hipótese alguma, exceto se houver a decisão administrativa de suspensão do processo, sua 
revogação ou cancelamento. 
 
3.1.8 - As informações prestadas na Ficha de Inscrição são de inteira responsabilidade do 
candidato, podendo ser excluído do certame aquele que efetivar a inscrição com dados 
incorretos, bem como aquele que prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja 
constatado posteriormente. 
 
 



 

 

3.1.9 – A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e 
condições estabelecidas neste Edital e das decisões que possam ser adotadas pela 
Comissão do Concurso Público, ou pela empresa contratada para a coordenação e 
operacionalização das fases do Concurso Público, inclusive dos requisitos exigidos no 
momento da posse, nos termos deste Edital, em relação aos quais não poderão alegar 
desconhecimento. 

 
3.2 – Dos valores da taxa de inscrição: 
 

Identificação dos cargos Valor – R$ 

Todos os cargos de acordo com o item 2.1 150,00 

Condição prevista no item 3.3 Isento 

 
 
3.3 – DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
 

a) BAIXA RENDA - Amparado pelo Decreto nº 6.593, de 2 de outubro de 2008, publicado 
no Diário Oficial da União em 03 de outubro de 2008, que comprove estar inscrito no 
Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, com renda 
familiar mensal igual ou inferior a três salários mínimos ou renda familiar per capita de 
até meio salário mínimo mensal, conforme o referido Decreto e o disposto no Decreto 
nº 6.135, de 2007. 

 
3.3.1. A comprovação no Cadastro Único para Programas Sociais será feita pela indicação do 
Número de Identificação Social – NIS, além dos dados solicitados no Requerimento de 
Inscrição via Internet. 
 
3.3.2. Considera-se renda familiar a soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os 
membros da família e renda familiar per capita, a divisão da renda familiar pelo total de 
indivíduos da família. 
 
3.3.3. A veracidade das informações prestadas pelo candidato, no Requerimento de Isenção, 
será consultada junto ao órgão gestor do CadÚnico, vinculado ao Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 
 

b) DOADOR DE SANGUE/MEDULA - Ficarão isentos do 
recolhimento da Taxa de Inscrição, os candidatos que comprovarem no mínimo 02 (duas) 
DOAÇÕES DE SANGUE/MEDULA, realizadas nos últimos 12 (doze) meses até o último dia do 
período de isenção da inscrição, em órgão oficial ou em entidade coletora de sangue 
credenciada pela União, pelo Estado ou pelo Município. 

 
 
3.4 - O candidato, durante o período de 30 de setembro de 2021 a 15 de outubro de 2021, 
deverá: 
 

a) Preencher a ficha de inscrição via internet, assinando a condição prevista no item 3.3; 
 

b) Preencher e anexar o formulário de solicitação de isenção; 
 

c) Anexar o comprovante emitido por entidade coletora oficial ou credenciada, declarando 
que o mesmo enquadra-se como beneficiário da lei. O documento deve discriminar o 



 

 

número de doações e suas respectivas datas, as quais não poderão ser inferior a 2 
(duas) doações anuais (12 meses). 
 

d) Anexar comprovante de inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal, Estado ou município. 
 

3.4.1 - Os candidatos que não tiverem seu pedido de isenção de pagamento de taxa de 
inscrição deferido poderão participar do presente certame, desde que efetuem o pagamento 
da taxa e sigam todas as demais determinações deste edital. 

 
3.4.2 - O deferimento da inscrição dar-se-á à vista do correto preenchimento da Ficha de 

Inscrição e do pagamento da taxa de inscrição, cujo valor está estabelecido para cada 
cargo nos termos deste Edital. 

 
3.5 – DA CANDIDATA LACTANTE: 
 
3.5.1 – Na sua inscrição a candidata deverá assinalar esta condição na ficha de inscrição; 
Anexar Certidão de Nascimento da criança e o documento de identificação oficial com 
foto do acompanhante adulto. 
 
3.5.2 - A candidata que tiver necessidade de amamentar, deverá levar acompanhante maior 
de 18 anos, o qual permanecerá em sala reservada para essa finalidade. O tempo 
dispensado para a amamentação não será acrescido ao tempo normal de realização da 
prova. 
 
3.5.3 - A candidata que não levar 01 (um) acompanhante adulto não poderá permanecer com 
a criança no local de realização da prova. 
 
3.5.4 - No momento da amamentação, a candidata será acompanhada por um fiscal sem a 
presença do responsável pela criança e sem o material da prova. 
 
3.5.5. Não será disponibilizado, em hipótese alguma, acompanhante para guarda da 
criança por parte da executora do concurso público. 
 
3.6 – Das Vedações em Participar no Concurso Público: 

 
3.8.1 – É vedada a participação, neste concurso público, de parentes consanguíneos ou afins 
até o segundo grau inclusive, de diretores, sócios da empresa contratada para execução 
operacional do Concurso Público. 

 
3.8.2 – É vedada a participação, neste concurso público, de membros da Comissão de 
Concurso Público, especialmente constituída e designada para o acompanhamento da 
execução de todas as fases e procedimentos deste certame público, se algum dos membros 
inscrever-se deve ser providenciada a imediata substituição. 
 
 
 

 
 
 
 



 

 

CAPÍTULO IV 
DAS PROVAS 

 
Este concurso constará de provas objetivas a serem aplicadas a todos os candidatos às 
vagas dos cargos deste Concurso Público. 
 
 
4.1 – Da Prova Objetiva: 
 
4.1.1 – A prova objetiva será obrigatória a todos os candidatos, independente do cargo ou de 
qualquer outra condição. 
4.1.2 – A prova objetiva será aplicada no dia 28 de novembro de 2021. O local e horário 
da realização da prova escrita será publicada no EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO FINAL 
DAS INSCRIÇÕES. 
  
4.1.3 – A prova objetiva versará sobre matéria de Língua Portuguesa, matemática, 
conhecimentos gerais/atualidades e conhecimentos específicos, abrangendo questões 
referentes à área afim, na qual o candidato se inscreveu, considerando a habilitação mínima 
para o exercício do cargo, cujo conteúdo programático está estabelecido no ANEXO II deste 
Edital. 
 
4.1.4 – A prova objetiva constará de: 

 
a) dez (10) questões de Língua Portuguesa; 

 
b) cinco (5) questões de matemática; 

 
c) cinco (5) questões de conhecimentos gerais e atualidades;  

 
d) quinze (15) questões de conhecimento específico, conforme exigido pela habilitação 
mínima e para o exercício das atribuições do cargo. 

 
4.1.4 – A prova escrita, com duração de 03 (três) horas e (30) trinta minutos, do tipo múltipla 
escolha, sendo subdivida em quatro alternativas, A, B, C, D, das quais somente uma 
deverá ser assinalada como correta. 
 
4.1.5 – O Caderno da prova identificará, pela impressão original, o cargo ao qual 
se destina orientações objetivas aos candidatos, as questões, em ordem 
numéricas crescentes observadas as disposições do item “4.1.4”, com divisão 
clara e acentuada para cada área da prova. 
 
4.1.6 – As questões da prova escrita serão respondidas em cartão-respostas, fornecido aos 
candidatos junto com o caderno de prova. Os candidatos utilizar-se-ão, para indicar suas 
respostas, exclusivamente de uma caneta esferográfica de escrita na cor azul ou preta. 
 
4.1.7 – Será(ão) considerada(s) errada(s), com atribuição de nota 0 (zero), a(s) 
questão(ões) que no cartão-respostas, contenha(m): 
 
a) emenda(s) e/ou rasura(s); 
 
b) mais de uma opção de resposta assinalada; 



 

 

 
c) em branco, sem nenhuma alternativa assinalada; 
 
d) assinalada(s) com lápis, de qualquer espécie, caneta não esferográfica, ou com 
escrita em cores que não sejam preta ou azul. As respostas serão assinaladas, 
exclusivamente, na forma orientada no próprio cartão-respostas, consideradas 
como se erradas as que não atenderem à referida orientação. 
 
4.1.8 – Os candidatos deverão comparecer, para a prova escrita, no local determinado, com a 
antecedência de 1 (uma) hora, munidos do comprovação da inscrição, e documento com foto, 
para orientar-se e localizar a sala em que prestará prova e acomodar-se adequadamente. 
4.1.9 – Para fins de identificação, dos candidatos, deverão comparecer no dia da 
prova, preferencialmente, com Carteira de Identidade – RG. 
 
4.1.10 – Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia da 
realização da prova, documento original de identidade, por motivo de perda ou 
furto, deverá apresentar documento que ateste o registro de ocorrência em órgão 
policial e outro documento com foto. 
 
4.1.11 – Não haverá segunda chamada, estando automaticamente 
desclassificado o candidato que se apresentar no local da prova escrita, sem a 
observância ao horário e às condições estabelecidas nos itens anteriores. 
 
4.1.12 – Cada candidato, juntamente com o caderno de prova, receberá um 
cartão-respostas, que não poderá ser substituído, em hipótese alguma. 
 
4.1.13 – O cartão-resposta conterá orientações objetivas acerca de seu 
preenchimento, a ordem crescente das questões, com as colunas verticais 
contendo as opções para as respostas e, ainda: 
 
a) Será identificado com o nome do candidato, número de inscrição; 
 
b) as alternativas identificadas pelas primeiras letras do alfabeto, dispostas em 
quadrículas próprias, para cada uma das questões e estas em ordem crescente; 
 
c) o local para a assinatura do candidato; 
 
d) o local para o visto de membros da empresa contratada para o procedimento 
de provas e do(s) Fiscal(is) de Provas. 
 
4.1.14 – Durante a realização das provas é vedada a consulta a pessoas alheias 
ao processo, ou a outros candidatos, a livros, revistas, folhetos ou anotações, bem como, a 
utilização de máquina de calcular ou de outros aparelhos eletrônicos, inclusive de 
comunicação, sob pena de eliminação do candidato do processo. Antes da entrega, aos 
candidatos, do caderno de prova e do cartãorespostas, os candidatos depositarão em local 
apropriado materiais, pastas, bolsas, aparelhos de telefone celular, ou quaisquer outros 
pertences que não lhe sejam necessários no decorrer da prova. A negativa na atenção ao 
disposto neste item importará na eliminação do concorrente. 
 
4.1.15 – O candidato, ao encerrar a prova, e antes de se retirar do local de sua 



 

 

realização, entregará ao(s) fiscal(ais), o cartão-respostas e o caderno de prova. 
Caso não o faça, será automaticamente eliminado do concurso. 
 
4.1.16 – O candidato não poderá sair da sala, pela conclusão da prova, antes de 
transcorrida 1 (uma) hora do seu início. 
 
4.1.17 – O candidato não poderá ausentar-se da sala de prova, a qualquer tempo, ou 
pretexto, portando material de prova (caderno de prova e/ou cartão-respostas). Havendo 
necessidade de ausentar-se da sala de prova, durante sua realização, somente poderá fazê-
lo por motivo justificável e se acompanhado de um fiscal. 
 
4.1.18 – Permanecerão na sala de provas os (3) três últimos candidatos. Os 
últimos três candidatos a entregar o cartão-respostas, assinarão a ata, a(s) lista(s) 
de presença dos candidatos daquela sala e rubricarão, no verso, todos os 
cartões-respostas, dos candidatos que prestaram prova na respectiva sala. 
 
4.1.19 – Concluído os serviços relativos à prova escrita, em cada uma das salas, será lavrada 
ata circunstanciada, que será subscrita pelos três últimos candidatos, pelo(s) respectivo(s) 
fiscal (ais) de provas e pelos membros presentes, da Comissão. Nesta ata deverá constar, 
dentre outras informações as ocorrências havidas durante a aplicação das provas 
ou referente ao preenchimento dos cartões. 
 
4.1.20 – Adotadas as providências previstas anteriormente, acima, os cartõesrespostas, de 
cada uma das salas de provas, serão acondicionados em envelope 
próprio, que depois de lacrado receberá a assinatura, na região do lacre, dos três 
últimos candidatos a concluírem a prova, pelos membros presentes da comissão, pelo(s) 
fiscal(ais) de prova e por membro(s) da empresa contratada. Os envelopes com os cartões-
respostas somente terão o lacre rompido, após o julgamento e publicação das decisões de 
recursos administrativos impetrados em face de questões da prova escrita ou dos 
respectivos gabaritos preliminares publicados. 
 
4.1.21 - Em razão da pandemia de coronavírus (COVID-19), o ingresso ao local de provas 
somente será permitido ao candidato que estiver fazendo uso de máscara facial.  
 
4.1.22 - O candidato que não fizer o uso da máscara facial estará automaticamente eliminado 
do concurso.  
 
4.1.23 - Não serão fornecidas máscaras faciais no local, na entrada do local onde serão 
realizadas as provas, a temperatura dos candidatos será aferida através de termômetros. 
Caso a temperatura aferida seja igual ou maior que 37,8ºC, o candidato será encaminhado 
para realizar a prova em sala separada dos demais candidatos. 
 
4.1.24 – Serão adotadas todas as medias sanitárias prevista na legislação vigente. 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

4.2 – Distribuição da prova objetiva, conforme quadros abaixo: 
 

TODOS OS CARGOS 
DISCIPLINA Nº DE QUESTÕES PESO TOTAL DE PONTOS 
Português 10 0,20 2,00 
Matemática 5 0,20 1,00 
Conhecimentos 
Gerais/Atualidades 

5 0,20 1,00 

Conhecimentos 
específicos 

15 0,40 6,00 

TOTAL GERAL DE PONTOS 10,00 
 
 
 

 
CAPÍTULO V 

DA APURAÇÃO DA NOTA FINAL 
 

A nota final, e consequentemente, o resultado do Concurso, serão apurados considerando os 
seguintes critérios: 

 
5.1 – Para todos os cargos.  Corresponderá à nota final da Prova objetiva. 
 

NF=NPE 
 
Sendo: 
NF: Nota Final 
NPE: Nota Da Prova objetiva                                 
 

CAPÍTULO VI 
DA APROVAÇÃO E DA CLASSIFICAÇÃO 

 
6.1 – A Nota Final corresponderá: 
 
6.1.1 – Corresponderá à nota final da Prova objetiva. Constando na Ata de Classificação 
Final, somente os candidatos que obtiverem média final igual ou superior a 5,00 (cinco), nota 
mínima para aprovação. 
 
6.2 – A classificação dos candidatos obedecerá à ordem decrescente das notas finais, em 
cada um dos cargos em concurso. 

 
6.3 – Ocorrendo empate na nota final, terão preferência para efeito de classificação 
(desempate): 

 
6.3.1 – O candidato que tiver maior idade (parágrafo único do art. 27, da Lei Federal nº 
10.741, de 1º de outubro de 2003). Para aqueles que tenham 60 anos ou mais. 

 
6.3.2 - O candidato que apresentar melhor desempenho na resolução as questões de 
conhecimentos específicos, na prova escrita. 
 



 

 

6.3.3 – O candidato que apresentar melhor desempenho na resolução as questões de Língua 
Portuguesa, na prova escrita. 
 
6.3.4 – O candidato que apresentar melhor desempenho na resolução as questões de 
Matemática, na prova escrita. 
 
6.3.5 – O candidato que apresentar melhor desempenho na resolução as questões de 
conhecimentos gerias, na prova escrita.  
 
6.3.6 – Persistindo o empate será decidido através de sorteio Público. No local e data da 
correção dos cartões respostas, acompanhados pela comissão, integrantes da empresa, em 
audiência pública em data a definir por edital. 

 
6.4 – Serão inclusos no Edital que publicar o Resultado Final e a respectiva classificação em 
cada um dos cargos em concurso, somente os candidatos que obtiverem nota final igual ou 
superior a 5 (cinco), sendo considerados aprovados aqueles correspondentes ao número de 
vagas, em cada um dos cargos em concurso, restando os demais na condição de 
classificados. 

 
6.4.1 – Os candidatos aprovados e/ou classificados até o numero de vagas em cada um dos 
cargos deste Concurso Públicos serão nomeados no decorrer do prazo de validade deste 
Concurso Público, obedecida, rigorosamente, a ordem de classificação. 

 
6.4.2 – Presente, justificada e fundamentada necessidade, interesse e conveniência da 
Administração Municipal e vagas a serem preenchidas, poderá, no prazo de validade deste 
Concurso Público, serem nomeados candidatos classificados, além do número de vagas 
estabelecido neste Edital, em obediência restrita à ordem de classificação. 

 
6.4.3 – Se no decorrer da validade deste Concurso, a Administração Municipal lançar novo 
concurso público para provimento de vagas em cargos contemplados nesta seleção, os 
classificados neste concurso terão direito de preferência sobre os classificados do novo 
certame. 

 
6.5 – O Edital com a listagem dos aprovados e classificados será divulgada, em edital próprio, 
por publicação, na internet através do sítio https://www.cerqueiracesar.sp.gov.br/ 
e https://portal.agenciatubazul.com.br, após a realização das Provas Escritas, julgados todos 
os recursos administrativos interpostos em face das questões da prova objetiva, dos 
gabaritos, ou dos procedimentos adotados. 
 
6.6 – A divulgação dos resultados, sempre por edital com ampla publicidade, se fará por 
cargo, sendo que para os portadores de necessidades especiais, haverá divulgação em 
quadros distintos, um para a concorrência geral e outro para os concorrentes na condição de 
portadores de necessidades especiais. 
 
 
 

 
 
 
 
 



 

 

CAPÍTULO VII 
DOS RECURSOS 

 
7.1 - A interposição dos recursos referente deverá ocorrer mediante 
preenchimento do Formulário de Recurso previsto na área do candidato (site de 
inscrição). Nos prazos editalícios, conforme cronograma. 
 
7.2 - Os recursos contra questões da prova objetiva/objetiva deverão ser apresentados em 
Formulário, conforme anexo, para cada questão recorrida, com fundamentação clara e ampla, 
comprovando-se as alegações mediante citação das fontes de pesquisa, páginas de livros, 
nome dos autores, bibliografia específica, entre outros, juntando cópia dos comprovantes. 
 
7.3 - Caso da análise dos recursos interpostos decorra a anulação de questões da prova 
objetiva, estas serão consideradas como respondidas corretamente por todos os candidatos. 
 
7.4 - Será indeferido liminarmente o recurso que não estiver fundamentado ou for interposto 
fora do prazo, bem como aqueles que contenham erro formal e/ou material em sua 
elaboração ou procedimentos que sejam contrários ao disposto neste Edital. 
 
7.5 - Não serão aceitos recursos encaminhados por meio que não seja o previsto neste Edital, 
bem como sobreposições de recursos apresentadas pelo mesmo candidato com finalidade de 
acrescentar ou modificar a redação, argumentação ou comprovação ao requerimento anterior, 
independente de vigência de prazo. 
 
 

CAPÍTULO VIII 
DO CRONOGRAMA 

 
8.1 – O Concurso Público seguirá as datas e prazos estipulados de acordo com o cronograma 
a seguir: 
 
 
CRONOGRAMA PERÍODO   
Publicação do edital 24/09/2021 https://portal.agenciatubazul.com.br 
Prazo de recurso do edital 29/09/2021 rh@cerqueiracesar.sp.gov.br 
Período de inscrições 30/09/2021 a 30/10/2021 https://portal.agenciatubazul.com.br 
Última data para pagamento do boleto 
bancário  

01/11/2021  

Período de inscrição com isenção Até 15/10/2021 https://portal.agenciatubazul.com.br 
Publicação dos candidatos com 
pedido de isenção da taxa de 
inscrição deferidos e indeferidos. 

18/10/2021 https://portal.agenciatubazul.com.br 

Publicação da homologação das 
inscrições e dos pedidos de condições 
especiais para realização da prova 
objetiva 

 
05/11/ 2021 

https://portal.agenciatubazul.com.br 

Prazo para interposição de recurso 
quanto a não homologação das 
inscrições, indeferimento dos pedidos 
de condições especiais 

07/11/ 2021 https://portal.agenciatubazul.com.br 

Publicação da homologação das 
inscrições e pedidos de condições 
especiais após apreciação dos 
recursos 

09/11/ 2021 https://portal.agenciatubazul.com.br 



 

 

Prova objetiva  28/11/2021 Local: Ver Edital de homologação das 
inscrições 

Divulgação do Gabarito Preliminar da 
Prova Objetiva 

29/11/2021 https://portal.agenciatubazul.com.br 

Prazo de recursos do Gabarito 
Preliminar/ questões 

Até 01/12/2021 https://portal.agenciatubazul.com.br 
(área do candidato) 

Divulgação do Gabarito Definitivo da 
Prova Objetiva 

06/12/ 2021 https://portal.agenciatubazul.com.br 

Publicação do Edital de Notas da 
Prova Objetiva 

06/12/ 2021 https://portal.agenciatubazul.com.br 

Prazo de recurso das Notas da Prova 
Objetiva 

08/12/ 2021 
 

https://portal.agenciatubazul.com.br 

Sorteio Público para desempate de 
candidatos 

09/12/ 2021 https://portal.agenciatubazul.com.br 

Publicação do Edital de Homologação 
do Resultado de Classificação Final 
com os candidatos aprovados por 
cargo 

10/12/ 2021 https://portal.agenciatubazul.com.br 

 
 
 
 
 
 

CAPÍTULO IV 
DA HOMOLOGAÇÃO 

 
Finalizados os trabalhos atribuídos à Empresa contratada para a coordenação e execução de 
todas as fases do Concurso Público, publicados todos resultados e a respectiva classificação, 
transcorrido o prazo para a interposição de recursos e julgados, o resultado será submetido à 
homologação do Prefeito Municipal, que será publicado no mural da Prefeitura Municipal e 
nos sítios https://www.cerqueiracesar.sp.gov.br/ e https://portal.agenciatubazul.com.br 
 
 
 
 

CAPÍTULO X 
DO PROVIMENTO DAS VAGAS 

 
10.1 – O provimento das vagas dos cargos deste Concurso Público obedecerá estritamente à 
ordem de classificação dos candidatos aprovados ou classificados. 

 
10.2 – A convocação, nos termos do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, dos 
aprovados e dos classificados, se for o caso, contratados, e aptos à posse são estabelecidos 
segundo as efetivas necessidades, interesse e conveniência da Administração Municipal, 
observado o prazo de validade do Concurso Público. 

 
10.3 – A nomeação e posse dos candidatos aprovados e convocados fica sujeita cumprir as 
seguintes exigências: 

 
a) nacionalidade brasileira;  
 
b) o gozo dos direitos políticos; 
  



 

 

c) quitação com as obrigações militares e eleitorais;  
 
d) idade mínima de 18 (dezoito) anos;  
 
e) nível de escolaridade, formação e habilitação profissional exigidos para o exercício do 
cargo;  
 
f) Atestado aptidão física e mental;  
 
g) condição de estrangeiro, conforme for estabelecido em Lei Federal; e  
 
h) certidão de folha corrida judicial, fornecida pelo Foro da Comarca do domicílio do 
candidato; 
 
i) comprovante de habilitação, para o exercício das atribuições do cargo, conforme 
estabelecido no Capítulo II, seus quadros, itens e subitens, deste Edital e na legislação 
municipal pertinente; 
 
j) declaração negativa de não acumulação de cargos, empregos ou funções públicas, 
vedados em Lei; 
 
k) cumprir outras exigências estabelecidas no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, 
para os aprovados às vagas dos cargos deste Concurso Público. 
 
L) original e cópia da carteira de exercício profissional. 
 
10.4. Apresentar outros documentos que se fizerem necessários à época da contratação.  
 
10.5. A inexatidão das informações e/ou irregularidades nos documentos, ainda que  
verificados posteriormente ao provimento, ocasionarão sua exoneração.  
 
10.6 – A não apresentação dos documentos antes listados até a data marcada para a posse 
implicará na exclusão do concurso público do candidato aprovado e convocado. 
10.7 – Na convocação dos aprovados ou classificados, obedecer-se-á as disposições do item 
“2.2.6”, deste Edital, quando houver portadores de necessidades especiais, classificados. 

 
10.8 – Os candidatos aprovados e nomeados submeter-se-ão a estágio probatório, que se 
inicia com a posse, na forma estabelecida no art. 41 da Constituição Federal. 

 
10.9 – Caso o candidato não possa assumir o cargo, quando convocado, poderá solicitar, 
com fundamento e justificação, a sua reclassificação para o último lugar dos classificados. 
 

CAPÍTULO XI 
DO REGIME JURÍDICO E PREVIDENCIÁRIO 

 
11.1 – Os candidatos habilitados e classificados neste concurso público serão admitidos sob 
o regime jurídico estatutário, nos termos da legislação municipal própria, e serão filiados ao 
Regime Próprio de Previdência Social do Município de Cerqueira César (IPREM), com 
exceção do cargo de Médico do PSF que será admitido pelo regime da CLT e será filiado ao 
Regime Geral de Previdência Social. 

 



 

 

11.2 – Os admitidos nos cargos deste Concurso, farão carreira, inclusive com progressões 
esporádicas e conquistadas pelos titulares, nos termos da legislação municipal específica e 
aplicável em cada caso. 

 
11.3 – Os aprovados e os classificados se forem o caso, serão nomeados e empossados e 
farão carreira segundo as disposições da legislação local que regulamenta a política de 
pessoal e a vida funcional dos Servidores Públicos Municipais. 

 
11.4 – Os avanços em carreira ou a obtenção de vantagens e adicionais previstos em Lei, 
ocorrerão apenas após a conclusão do estágio probatório 
 

 
CAPÍTULO XII 

DAS COMPETÊNCIAS 
 
12.1- À AGENCIA TUBAZUL compete, através de seus departamentos, a confecção de 
editais; recebimento das inscrições; conferência de documentos; elaboração, aplicação, 
fiscalização, coordenação, correção e demais atos pertinentes as provas; emissão de atas e 
listagens diversas; recebimento e apreciação de recursos interpostos; divulgação das 
informações em site próprio; elaboração de dossiê sobre o Concurso Público com todos os 
atos decorrentes de sua aplicação para arquivamento pela contratante; prestação de 
informações sobre o certame; e atuação em conformidade com este Edital durante todo o 
processamento do Concurso Público.  
 
12.2 - À Prefeitura Municipal de Cerqueira César compete, através do Prefeito Municipal e da 
Comissão de Coordenação e de Fiscalização do Concurso Público, disponibilização de Leis e 
demais informações; homologação das inscrições; divulgação dos atos pertinentes ao 
certame; informação acerca de impugnações contra este Edital; assinatura dos editais e 
demais atos; acompanhamento de todas as fases do certame; e atuação em conformidade 
com este Edital durante todo o processamento do Concurso Público. 
 
 

 
 
 

CAPÍTULO XIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
13.1 – O prazo de validade deste Concurso Público, é de 2 (dois) anos, podendo ser 
prorrogado, por uma única vez, por igual período, mediante justificativa, interesse e 
conveniência da Administração Municipal. 
 
13.2 – A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades nos documentos apresentados, 
mesmo que verificadas a posteriori ou a qualquer tempo, em especial por ocasião da 
nomeação ou da posse, acarretarão na nulidade da inscrição com todas suas decorrências, 
sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, civil e criminal. 

 
13.3 – O candidato deverá manter o endereço atualizado junto ao setor de Recursos 
Humanos da Prefeitura Municipal, enquanto perdurar a validade do Concurso Público.  
 



 

 

13.4 – É de inteira responsabilidade dos candidatos o acompanhamento dos editais, 
comunicados e demais publicações referentes a este Concurso Público, através do Mural 
Público da Prefeitura Municipal, na imprensa, se desejar a Administração Municipal, ou pela 
internet através do sítio anunciado no item anterior. 

 
13.7 – Os candidatos que recusarem o provimento de vagas deste Concurso Público, ou 
manifestarem sua desistência por escrito, serão excluídos do cadastro dos aprovados ou 
classificados. 
 
13.8 – A Administração Municipal e a empresa contratada, não assumem qualquer 
compromisso quanto ao transporte, à alimentação e à estadia dos candidatos, quando da 
realização da prova objetiva e da prova prática, ou de qualquer outro ato decorrente deste 
Concurso Público. 
 
13.9 - Os casos não previstos, em relação a realização deste Concurso, em fase 
administrativa, serão resolvidos pela Comissão Especial de acompanhamento do Concurso 
Público, designada para a coordenação deste certame, em conjunto com a Empresa 
Contratada. 

 
13.10 – Fica eleito o Foro da Comarca de Cerqueira César/SP para dirimir toda e qualquer 
questão inerente a este Concurso Público, que não encontre solução na área administrativa. 
 
13.11 – Anexos deste edital: 
 
a) Anexo I - Atribuições dos cargos; 

b) Anexo II - Conteúdo Programático mínimo sugerido para a realização das provas objetivas; 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Cerqueira César/SP 
em 24 de setembro de 2021. 

 
 

Diego Augusto Berti Cinto  
Prefeito Municipal 

 



 

ANEXO I 

DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

 
 
Identificação dos Cargos Atribuições 

 

Médico Cardiologista: 
 

Prestar assistência integral, aplicando recursos da 
medicina preventiva ou terapêutica para promover a 
saúde e bem estar da população. Prestar socorros de 
urgência e emergência.  

Médico Ginecologista: 
 

Prestar assistência integral, aplicando recursos da 
medicina preventiva ou terapêutica para promover a 
saúde e bem estar da população. Prestar socorros de 
urgência e emergência. 

Médico Ortopedista: 

Prestar assistência integral, aplicando recursos da 
medicina preventiva ou terapêutica para promover a 
saúde e bem estar da população. Prestar socorros de 
urgência e emergência. 

Médico Pediatra: 
 

Prestar assistência integral, aplicando recursos da 
medicina preventiva ou terapêutica para promover a 
saúde e bem estar da população. Prestar socorros de 
urgência e emergência. 

Médico Psiquiatra: 
 

Prestar assistência integral, aplicando recursos da 
medicina preventiva ou terapêutica para promover a 
saúde e bem estar da população. Prestar socorros de 
urgência e emergência. 

Médico Clínico Geral: 
 

Prestar assistência integral, aplicando recursos da 
medicina preventiva ou terapêutica para promover a 
saúde e bem estar da população. Prestar socorros de 
urgência e emergência. 

Médico Oftalmologista: 
 

Prestar assistência integral, aplicando recursos da 
medicina preventiva ou terapêutica para promover a 
saúde e bem estar da população. Prestar socorros de 
urgência e emergência. 

Médico do PSF: 
 

Prestar assistência integral, aplicando recursos da 
medicina preventiva ou terapêutica para promover a 
saúde e bem estar da população. Prestar socorros de 
urgência e emergência. 

Veterinário: 
 

Atuar no exercício das práticas veterinárias que 
envolvam a profilaxia, diagnóstico, tratamento de 
doenças de animais, criação de animais, controle 
sanitário e assistência técnica em geral. 

 
 
 
 
 
 
 

 



ANEXO II 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
PARA AS PROVAS ESCRITAS 

 
 
 
Cargo: MÉDICOS E VETERINÁRIO. 

LÍNGUA PORTUGUESA: Sistema ortográfico vigente (considerada, inclusive, a 
Reforma Ortográfica, decorrente do Acordo Ortográfico firmado entre os países que 
têm o Português como Língua Oficial). Compreensão e interpretação de frase, 
palavra ou texto; Substantivo; Classificação do substantivo; Letra e fonema; Flexões 
do substantivo; Determinantes do substantivo; Família de palavras Pronomes: 
definição; Pronomes substantivos e adjetivos; Pronomes pessoais e de tratamento; 
Sílaba tônica ; Acentuação das proparoxítonas; Adjetivo; Classificação do adjetivo; 
Flexões do adjetivo; Posição do adjetivo; Artigo e numeral; Funções do artigo 
definido; Flexões do artigo; Classificação do numeral; Concordância nominal; 
Separação de sílabas; Verbo: flexão e concordância; Verbo: modo subjuntivo; 
Verbo: modo imperativo; Acentuação das oxítonas e paroxítonas; Verbo: modos e 
tempos; Formas nominais; Tempos do indicativo; Advérbio e locução adverbial; 
Preposição e conjunção; Elementos de ligação: preposição e conjunção Interjeição; 
Acentuação dos monossílabos tônicos; Da morfologia à sintaxe; Frase, oração e 
período; Sujeito e predicado; Homonímia; Tipos de sujeito; Concordância verbal; 
Palavras parônimas; Verbos de ligação; Predicativos; Classificação do predicado; 
Adjunto adnominal; Adjunto adverbial; Aposto e vocativo; Figuras de linguagem; de 
palavras; Colocação pronominal; Regência verbal; Regência nominal; Redundância; 
estrutura das palavras; formação das palavras; pontuação e acentuação gráfica; 
classificação e conjugação de verbos; regência nominal e verbal, regras e exemplos; 
concordância nominal e verbal, regras e exemplificação; língua padrão ou norma 
culta; morfologia; uso e emprego dos pronomes; classificação e emprego dos 
verbos; sintaxe; virtudes e vícios da linguagem; regras gramaticais; emprego dos 
elementos de coesão textual: pronomes, preposições, conjunções, artigos, 
numerais, advérbios; significado de palavras e expressões; Ortografia; Semântica; 
Fonologia; Literatura: períodos e estilos da literatura brasileira, estilos dos 
escritores, gêneros literários outros conhecimentos de normas da Língua 
Portuguesa. Os conteúdos relacionados à Língua Portuguesa. Novo acordo 
ortográfico. 

 
MATEMÁTICA: Raciocínio lógico em regras de três, simples e compostas; 
equações de 1º e de 2º grau; cálculo de juros simples e juros compostos; razão e 
proporção; resolução de problemas; progressão aritmética e geométrica; análise 
combinatória; Operação com frações; Mínimo Múltiplo Comum e Máximo Divisor 
Comum; Matrizes e Determinantes; Polinômios; Funções Exponenciais; 
Probabilidade; Potenciação e fatoração; Probabilidade; Grandezas Proporcionais; 
Geometria Analítica; Produtos Notáveis; Números Complexos; Logaritmos; Razão 
e Proporção; medidas: de valor, de tempo, de área e de volume; orientação espacial 
e temporal; problemas e operações matemáticas que afiram o raciocínio lógico dos 
concorrentes. Números: naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais, complexos; 
Álgebra: sequências, conceitos, operações com expressões algébricas; Equações 
e Inequações; Relações e funções; Geometria: elementos básicos, conceitos 



primitivos, representação geométrica no plano; Grandezas; Sistema de medidas: 
comprimento, superfície, volume, capacidade, ângulo, tempo, massa, peso, 
velocidade e temperatura; Estatísticas: noções básicas, razão, proporção, 
interpretação e construção de tabelas e gráficos; raciocínio lógico; noções de 
probabilidade; Polinômios; Produtos notáveis; Fatoração; Potencia; Raízes. 
 
CONHECIMENTOS GERAIS/ATUALIDADES: Aspectos históricos, geográficos, 
políticos, administrativos, institucionais, econômicos, sociais e atuais do Cerqueira 
César/SP, da microrregião, da região, do Estado de São Paulo, do País e em nível 
global. Identificação de autoridades do Governo Federal, do Governo do Estado de 
São Paulo e do Município de Cerqueira César/SP, segundo os respectivos cargos, 
ou mesmo de autoridades de outros países, ou de lideranças de influência mundial. 
Aspectos contemporâneos da humanidade. Conhecimentos históricos, geográficos, 
políticos e político-administrativos, em geral; conhecimentos atuais sobre meio 
ambiente, aquecimento global. Atualidades econômicas e políticas, em nível local, 
regional, estadual, nacional e mundial, segundo o grau de conhecimentos e 
formação exigido para o exercício dos cargos em seleção. Conhecimentos gerais e 
atuais relacionados ao meio ambiente, mudanças e outros fenômenos climáticos. 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  

 
Médico Cardiologista: Conhecimentos básicos relacionados à legislação aplicável às 
ações e serviços públicos de saúde: Constituição Federal, especialmente artigos 
196 a 198, Lei Orgânica do Município (artigos relacionados à saúde), normas de 
saúde pública, emanadas por colegiados e relacionadas aos às ações e serviços 
públicos de saúde; conhecimentos das disposições da Portaria nº 2.488, de 21 de 
outubro de 2011 – Política Nacional de Atenção Básica (do Ministério da Saúde); 
Sistema Único de Saúde. Lei Orgânica da Saúde – Lei n° 8.080/1990 que dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 
providências. Lei n° 8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na 
gestão do Sistema Único de Saúde (SUS). Programa Nacional de Imunização; sobre 
as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e 
dá outras providências; doenças transmissíveis; vacinas; saúde da mulher e do 
idoso; saúde infantil e acompanhamento materno-infantil; programas preventivos a 
cargo da saúde pública; participação comunitária e saúde preventiva; saneamento 
básico; alimentação e nutrição; ética profissional; conhecimentos elementares da 
legislação aplicada à saúde pública de competência dos Municípios, inclusive as 
disposições constitucionais e da Lei Orgânica do Município, acerca da saúde 
pública; portarias do Ministério da Saúde, relacionadas à atenção básica, seus 
programas e ações; outros conhecimentos básicos inerentes à área de atuação, do 
conjunto de atribuições do cargo, do serviço público e de servidores públicos 
municipais. Conhecimentos inerentes à existência e operacionalização de 
programas de saúde pública executados pelos Municípios e instituídos e 
financiados, mesmo que parcialmente, pelo Ministério da Saúde, inclusive do 
Programa de Saúde da Família – PSF e outros programas próprios da atenção 
básica, cujas ações preponderantes sejam a prevenção e a orientação coletiva e 
individual; atribuições do cargo, segundo as normas da administração pública e do 
Conselho Federal e Regional de Medicina; campanhas de saúde pública; Arritmias 
cardíacas; -Cardiopatias congênitas; -Dislipidemias; Doença arterial coronária; 



Doenças do pericárdio; Doenças reumática; Embolia pulmonar; Endocardiopatias; 
Hipertensão arterial sistêmica; Insuficiência cardíaca; Miocardiopatias; Terapia 
trombolítica; Valvulopatias. Doenças do Coração, Sistema Cardiovascular e 
relacionados: Diagnostico, Fisiopatologia, conduta diagnostica, conduta no 
tratamento, protocolos de emergências, normas técnicas. Tanto a nível primário, 
secundário e terciário de atendimento. Clínica Geral: Abdome agudo; Abordagem 
neurológica da fraqueza; AIDS (SIDA); Anemias; Antibióticos; Arritmias cardíacas; 
Asma; Autoimunidade e doenças imunológicas; AVE; Biologia molecular; Cefaleia; 
Choque; Clínica médica ambulatorial; Coagulação e fibrinólise; Coagulopatias; 
Coma; diabético; Comas; Depressão; Dermatologia; Diabetes melito; Diagnóstico 
diferencial das artrites; Disfunção erétil; Disfunções tiroidianas; Distúrbios do sono; 
Distúrbios hidreletrolíticos; Doença do refluxo gastroesofágico; Doença inflamatória 
intestinal; Doenças infecciosas emergentes e emergentes; Doenças negligenciadas; 
Doença pulmonar obstrutiva crônica; Edema agudo de pulmão; Embolia pulmonar; 
Emergências endócrinas; Emergências hipertensivas; Equilíbrio sal rim; Ética – 
Bioética Ética médica. Eutanásia; Hemorragia digestiva Hepatites virais Hipertensão 
arterial; Infecção; Infecção urinária Infecções das vias aéreas superiores; Infecções 
em pacientes com AIDS; Insuficiência cardíaca Insuficiência cardíaca congestiva; 
Insuficiência hepática; Insuficiência renal aguda e crônica; Pancreatites; 
Pneumonias bacterianas; Pneumopatias agudas; Polineuropatias; Reposição 
volêmica; Síncope. Abordagem clínica do paciente (conceituação prática para o 
diagnóstico) – exame clínico; Monitorização e registro dos sinais vitais e do ECG.  
Outros. 
 
Médico Ginecologista: Conhecimentos básicos relacionados à legislação aplicável às 
ações e serviços públicos de saúde: Constituição Federal, especialmente artigos 
196 a 198, Lei Orgânica do Município (artigos relacionados à saúde), normas de 
saúde pública, emanadas por colegiados e relacionadas aos às ações e serviços 
públicos de saúde; conhecimentos das disposições da Portaria nº 2.488, de 21 de 
outubro de 2011 – Política Nacional de Atenção Básica (do Ministério da Saúde); 
Sistema Único de Saúde. Lei Orgânica da Saúde – Lei n° 8.080/1990 que dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 
providências. Lei n° 8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na 
gestão do Sistema Único de Saúde (SUS). Programa Nacional de Imunização; sobre 
as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e 
dá outras providências; doenças transmissíveis; vacinas; saúde da mulher e do 
idoso; saúde infantil e acompanhamento materno-infantil; programas preventivos a 
cargo da saúde pública; participação comunitária e saúde preventiva; saneamento 
básico; alimentação e nutrição; ética profissional; conhecimentos elementares da 
legislação aplicada à saúde pública de competência dos Municípios, inclusive as 
disposições constitucionais e da Lei Orgânica do Município, acerca da saúde 
pública; portarias do Ministério da Saúde, relacionadas à atenção básica, seus 
programas e ações; outros conhecimentos básicos inerentes à área de atuação, do 
conjunto de atribuições do cargo, do serviço público e de servidores públicos 
municipais. Conhecimentos inerentes à existência e operacionalização de 
programas de saúde pública executados pelos Municípios e instituídos e 
financiados, mesmo que parcialmente, pelo Ministério da Saúde, inclusive do 
Programa de Saúde da Família – PSF e outros programas próprios da atenção 
básica, cujas ações preponderantes sejam a prevenção e a orientação coletiva e 



individual; atribuições do cargo, segundo as normas da administração pública e do 
Conselho Federal e Regional de Medicina; campanhas de saúde pública; 
Área de Atuação: Anatomia dos órgãos genitais femininos. Embriologia dos genitais 
femininos. Fisiologia menstrual e sexual. Endocrinologia do aparelho genital 
feminino. Ciclo Menstrual. Climatério. Puberdade Fisiológica e patológica. 
Propedêutica clínica e complementar em tocoginecologia. Disfunções menstruais. 
Doenças sexualmente transmissíveis. Citogenética. Disminorréia. Tensão pré-
menstrual. Dispotopias genitais. Processos Inflamatórios dos genitais femininos. 
Esterilidade conjugal. Incontinência urinário na mulher. Fístulas genitais. 
Ginecologia da infância e da adolescência. Mastopatias benignas e malignas. 
Anticoncepção. Medicina psicossomática em ginecologia. Urgências ginecológicas. 
Afecções da vulva e da vagina. Afecções do colo e do corpo uterino. Afecções dos 
ovários e trompas. Oncologia ginecológica. Moléstia trofoblástica. Endometriose. 
Cirurgias Ginecológicas. Anomalias do desenvolvimento genital. Algias pélvicas. 
Disfunções sexuais. Leucorréias estados hiperandrogênicos. Estados 
hiperprolactínicos. Intersexualidade. Hemorragias disfuncionais. Gravidez ectópica. 
Abortamento. Ovulação. Fertilização. Transporte Ovular. Nidação. Deciduação. 
Placenta. Cordão Umbilical. Sistema Aminiótico. Estudo do Feto. Modificações 
gerais e locais do organismo materno. Endocrinologia do ciclo gravídico-puerperal. 
Bacia obstétrica. Relações Úteros-fetais. Gravidez. Conceito. Duração, diagnóstico. 
Assistência pré-natal. Aspectos psicológicos do ciclo gravídico-puerperal. Trajeto 
pelvigenital. Contratilidade Uterina. Parto. Generalidades. Conceitos. Evolução 
Clínica do Parto. Assistência ao parto. Fenômenos mecânicos do parto. Fenômenos 
plásticos do parto. Analgesia e anestesia no parto. Puerpério e lactação. Doenças 
intercorrentes no ciclo gravídico-puerperal. Doença hipertensiva específica da 
gravidez prolongada. Gemelidade. Sofrimento fetal. Doença hemolítica perinatal. 
Distocias. Acidentes e complicações de parto. Discinesias. Prematuridade. 
Puerpério patológico. Tocotraumatismos maternos e fetais. Aspectos Médico-legais 
em tocoginecologia. Patologia do feto e do recém-nascido. Mortalidade pré-natal. 
Distocias do trajeto e desproporção céfalopélvica. Estudo crítico das cirurgias 
obstétricas. Diagnóstico e terapêutica das patologias obstétricas. Efeitos de drogas 
sobre o concepto. Gravidez molar. Rotura prematura de membranas. Prolapso do 
cordão umbilical. Aspectos éticolegais da prática obstétrica. Clínica Geral: 
Insuficiência Coronariana; Hipertensão Arterial; Insuficiência Cardíaca; Arritmia 
Cardíaca; Choque; Asma Brônquica; Insuficiência Respiratória; Doença Pulmonar 
Obstrutiva; Tromboembolismo Venoso; Distúrbios Hidroeletrolíticos; Distúrbios 
Ácido Básicos; Reanimação Cardiopulmonar; Trauma; Urgências em Neurologia; 
Farmacologia Aplicada às Urgências; Fisiologia Cardiopulmonar; Reposição 
Volêmica e Sanguínea; Procedimentos Básicos nas Urgências; Transporte Médico 
em Urgências; Noções básicas sobre Doação de Órgãos; Acidentes com Animais 
Peçonhentos; Insuficiência Renal; Urgências em Psiquiatria; Infecções 
Comunitárias; Antibioticoterapia; Epidemiologia das Doenças Infecciosas; Doenças 
mais comuns na população idosa. 
 
Médico Ortopedista: Conhecimentos básicos relacionados à legislação aplicável às 
ações e serviços públicos de saúde: Constituição Federal, especialmente artigos 
196 a 198, Lei Orgânica do Município (artigos relacionados à saúde), normas de 
saúde pública, emanadas por colegiados e relacionadas aos às ações e serviços 
públicos de saúde; conhecimentos das disposições da Portaria nº 2.488, de 21 de 
outubro de 2011 – Política Nacional de Atenção Básica (do Ministério da Saúde); 



Sistema Único de Saúde. Lei Orgânica da Saúde – Lei n° 8.080/1990 que dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 
providências. Lei n° 8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na 
gestão do Sistema Único de Saúde (SUS). Programa Nacional de Imunização; sobre 
as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e 
dá outras providências; doenças transmissíveis; vacinas; saúde da mulher e do 
idoso; saúde infantil e acompanhamento materno-infantil; programas preventivos a 
cargo da saúde pública; participação comunitária e saúde preventiva; saneamento 
básico; alimentação e nutrição; ética profissional; conhecimentos elementares da 
legislação aplicada à saúde pública de competência dos Municípios, inclusive as 
disposições constitucionais e da Lei Orgânica do Município, acerca da saúde 
pública; portarias do Ministério da Saúde, relacionadas à atenção básica, seus 
programas e ações; outros conhecimentos básicos inerentes à área de atuação, do 
conjunto de atribuições do cargo, do serviço público e de servidores públicos 
municipais. Conhecimentos inerentes à existência e operacionalização de 
programas de saúde pública executados pelos Municípios e instituídos e 
financiados, mesmo que parcialmente, pelo Ministério da Saúde, inclusive do 
Programa de Saúde da Família – PSF e outros programas próprios da atenção 
básica, cujas ações preponderantes sejam a prevenção e a orientação coletiva e 
individual; atribuições do cargo, segundo as normas da administração pública e do 
Conselho Federal e Regional de Medicina; campanhas de saúde pública; Anatomia 
do sistema musculoesquelético e articular. Exame físico e semiologia ortopédica. 
Fraturas, luxações e lesões ligamentares do esqueleto axial: mecanismo causal, 
classificação, diagnóstico e tratamento. Fraturas do membro superior no adulto e na 
criança: mecanismo causal, classificação, diagnóstico e tratamento. Fraturas do 
membro Inferior no adulto e na criança: mecanismo causal, classificação, 
diagnóstico e tratamento. Afecções Infecciosas do aparelho osteomioarticular. 
Patologias congênitas do esqueleto axial, membros superiores e membros 
inferiores, na criança e no adulto. Vias de acesso em cirurgia traumato-ortopédica. 
Lesões tumorais e pseudo tumorais na criança e no adulto, que afetam o aparelho 
osteomioarticular. Desordens adquiridas acometendo a cartilagem de crescimento. 
Embriologia, fisiologia do aparelho osteomioarticular. Propedêutica e tratamento das 
deformidades angulares e rotacionais, que acometem o esqueleto axial e 
apendicular. Radiologia convencional e avançada: TC, RM, US. Navegação. 
Propedêutica e tratamento das afecções degenerativas que acometem o esqueleto 
axial e apendicular. Doenças Ocupacionais Relacionadas ao Trabalho-DORT (ex- 
L.E.R.). Afecções da Coluna Vertebral-Cervicobraquialgias, Dorsalgias, Lombalgias 
e Lombociatalgias Agudas e Crônicas. Urgências em Traumato-Ortopedia e 
Emergências Traumato-Ortopédicas. Doenças Osteometabólicas. 
 
Médico Pediatra: Conhecimentos básicos relacionados à legislação aplicável às 
ações e serviços públicos de saúde: Constituição Federal, especialmente artigos 
196 a 198, Lei Orgânica do Município (artigos relacionados à saúde), normas de 
saúde pública, emanadas por colegiados e relacionadas aos às ações e serviços 
públicos de saúde; conhecimentos das disposições da Portaria nº 2.488, de 21 de 
outubro de 2011 – Política Nacional de Atenção Básica (do Ministério da Saúde); 
Sistema Único de Saúde. Lei Orgânica da Saúde – Lei n° 8.080/1990 que dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 



providências. Lei n° 8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na 
gestão do Sistema Único de Saúde (SUS). Programa Nacional de Imunização; sobre 
as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e 
dá outras providências; doenças transmissíveis; vacinas; saúde da mulher e do 
idoso; saúde infantil e acompanhamento materno-infantil; programas preventivos a 
cargo da saúde pública; participação comunitária e saúde preventiva; saneamento 
básico; alimentação e nutrição; ética profissional; conhecimentos elementares da 
legislação aplicada à saúde pública de competência dos Municípios, inclusive as 
disposições constitucionais e da Lei Orgânica do Município, acerca da saúde 
pública; portarias do Ministério da Saúde, relacionadas à atenção básica, seus 
programas e ações; outros conhecimentos básicos inerentes à área de atuação, do 
conjunto de atribuições do cargo, do serviço público e de servidores públicos 
municipais. Conhecimentos inerentes à existência e operacionalização de 
programas de saúde pública executados pelos Municípios e instituídos e 
financiados, mesmo que parcialmente, pelo Ministério da Saúde, inclusive do 
Programa de Saúde da Família – PSF e outros programas próprios da atenção 
básica, cujas ações preponderantes sejam a prevenção e a orientação coletiva e 
individual; atribuições do cargo, segundo as normas da administração pública e do 
Conselho Federal e Regional de Medicina; campanhas de saúde pública; 
Área de Atuação: Indicadores de mortalidade perinatal, neonatal e infantil. 
Crescimento e Desenvolvimento: desnutrição, obesidade e distúrbios do 
desenvolvimento neuro-psicomotor. Imunizações: ativa e passiva. Alimentação do 
recém-nascido e lactente: carências nutricionais, desvitaminoses. Patologia do 
lactente e da criança: Distúrbios cardio-circulatórios: Cardiopatias congênitas, 
Choque, Crise Hipertensa, Insuficiência cardíaca, Reanimação cardiorrespiratória. 
Distúrbios respiratórios: Afecções de vias aéreas superiores, bronquite, bronquiolite, 
estado de mal asmático, insuficiência respiratória aguda, pneumopatias agudas e 
derrames pleurais. Distúrbios metabólicos e endócrinos: Acidose e alcalose 
metabólicas, neurológicos: coma, distúrbios motores de instalação aguda, Estado 
de mal convulsivo. Distúrbios do aparelho urinário e renal: Glomerulopatias, 
Infecções do trato urinário, insuficiência renal aguda e crônica, Síndrome hemolítico-
urêmica, Síndrome nefrótica, Distúrbios onco-hematológicos: Anemias carenciais e 
hemolíticas. Hemorragia digestiva, Leucemias e tumores sólidos, Síndromes 
hemorrágicas. Patologia do fígado e das vias biliares: Hepatites virais, Insuficiência 
hepática. Doenças Infecto-contagiosas: AIDS, Diarréias agudas. Doenças 
infecciosas comuns da infância. Estafilococcias e estreptococcias. Infecção 
Hospitalar. Meningoencegalires virais e fúngicas. Sepse e meningite de etiologia 
bacteriana. Tuberculose. Viroses respiratórias. Acidentes: Acidentes por 
submersão. Intoxicações exógenas agudas. Violência Doméstica. Politrauma e 
traumatismo crânio encefálico; Tumores de sistema nervoso central, acidentes por 
animais peçonhentos; traumatismo crânio encefálico; morte encefálica. Clínica 
Geral: Insuficiência Coronariana; Hipertensão Arterial; Insuficiência Cardíaca; 
Arritmia Cardíaca; Choque; Asma Brônquica; Insuficiência Respiratória; Doença 
Pulmonar Obstrutiva; Tromboembolismo Venoso; Distúrbios Hidroeletrolíticos; 
Distúrbios Ácido Básicos; Reanimação Cardiopulmonar; Trauma; Urgências em 
Neurologia; Farmacologia Aplicada às Urgências; Fisiologia Cardiopulmonar; 
Reposição Volêmica e Sanguínea; Procedimentos Básicos nas Urgências; 
Transporte Médico em Urgências; Noções básicas sobre Doação de Órgãos; 
Acidentes com Animais Peçonhentos; Insuficiência Renal; Urgências em Psiquiatria; 



Infecções Comunitárias; Antibioticoterapia; Epidemiologia das Doenças Infecciosas; 
Doenças mais comuns na população idosa. 
 
Médico Psiquiatra: Conhecimentos básicos relacionados à legislação aplicável às 
ações e serviços públicos de saúde: Constituição Federal, especialmente artigos 
196 a 198, Lei Orgânica do Município (artigos relacionados à saúde), normas de 
saúde pública, emanadas por colegiados e relacionadas aos às ações e serviços 
públicos de saúde; conhecimentos das disposições da Portaria nº 2.488, de 21 de 
outubro de 2011 – Política Nacional de Atenção Básica (do Ministério da Saúde); 
Sistema Único de Saúde. Lei Orgânica da Saúde – Lei n° 8.080/1990 que dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 
providências. Lei n° 8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na 
gestão do Sistema Único de Saúde (SUS). Programa Nacional de Imunização; sobre 
as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e 
dá outras providências; doenças transmissíveis; vacinas; saúde da mulher e do 
idoso; saúde infantil e acompanhamento materno-infantil; programas preventivos a 
cargo da saúde pública; participação comunitária e saúde preventiva; saneamento 
básico; alimentação e nutrição; ética profissional; conhecimentos elementares da 
legislação aplicada à saúde pública de competência dos Municípios, inclusive as 
disposições constitucionais e da Lei Orgânica do Município, acerca da saúde 
pública; portarias do Ministério da Saúde, relacionadas à atenção básica, seus 
programas e ações; outros conhecimentos básicos inerentes à área de atuação, do 
conjunto de atribuições do cargo, do serviço público e de servidores públicos 
municipais. Conhecimentos inerentes à existência e operacionalização de 
programas de saúde pública executados pelos Municípios e instituídos e 
financiados, mesmo que parcialmente, pelo Ministério da Saúde, inclusive do 
Programa de Saúde da Família – PSF e outros programas próprios da atenção 
básica, cujas ações preponderantes sejam a prevenção e a orientação coletiva e 
individual; atribuições do cargo, segundo as normas da administração pública e do 
Conselho Federal e Regional de Medicina; campanhas de saúde pública; Área de 
Atuação: Síndromes e Transtornos Mentais Orgânicos; Demências na senilidade e 
pré-senilidade; Transtornos Mentais Orgânicos induzidos por substâncias 
psicoativas; Esquizofrenia; Transtorno delirante paranóico; Transtornos Psicóticos 
S.O.E.; Transtornos afetivos; Transtornos de Ansiedade; Transtornos 
Somatomorfos; Transtornos Dissociativos; Transtornos Sexuais; Transtornos do 
Sono; Transtornos Factícios; Transtornos de Personalidade; Transtornos da 
Alimentação; Psiquiatria Infantil; Psiquiatria Comunitária; Psiquiatria Forense; 
Emergências psiquiátricas; Epidemiologia dos Transtornos Mentais; Testes 
Laboratoriais e outros Testes; Psicofarmacoterapia e Terapias convulsivantes; 
Psicoterapias. Clínica Geral: Insuficiência Coronariana; Hipertensão Arterial; 
Insuficiência Cardíaca; Arritmia Cardíaca; Choque; Asma Brônquica; Insuficiência 
Respiratória; Doença Pulmonar Obstrutiva; Tromboembolismo Venoso; Distúrbios 
Hidroeletrolíticos; Distúrbios Ácido Básicos; Reanimação Cardiopulmonar; Trauma; 
Urgências em Neurologia; Farmacologia Aplicada às Urgências; Fisiologia 
Cardiopulmonar; Reposição Volêmica e Sanguínea; Procedimentos Básicos nas 
Urgências; Transporte Médico em Urgências; Noções básicas sobre Doação de 
Órgãos; Acidentes com Animais Peçonhentos; Insuficiência Renal; Urgências em 
Psiquiatria; Infecções Comunitárias; Antibioticoterapia; Epidemiologia das Doenças 
Infecciosas; Doenças mais comuns na população idosa. 



 
Médico Clínico Geral: Conhecimentos básicos relacionados à legislação aplicável às 
ações e serviços públicos de saúde: Constituição Federal, especialmente artigos 
196 a 198, Lei Orgânica do Município (artigos relacionados à saúde), normas de 
saúde pública, emanadas por colegiados e relacionadas aos às ações e serviços 
públicos de saúde; conhecimentos das disposições da Portaria nº 2.488, de 21 de 
outubro de 2011 – Política Nacional de Atenção Básica (do Ministério da Saúde); 
Sistema Único de Saúde. Lei Orgânica da Saúde – Lei n° 8.080/1990 que dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 
providências. Lei n° 8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na 
gestão do Sistema Único de Saúde (SUS). Programa Nacional de Imunização; sobre 
as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e 
dá outras providências; doenças transmissíveis; vacinas; saúde da mulher e do 
idoso; saúde infantil e acompanhamento materno-infantil; programas preventivos a 
cargo da saúde pública; participação comunitária e saúde preventiva; saneamento 
básico; alimentação e nutrição; ética profissional; conhecimentos elementares da 
legislação aplicada à saúde pública de competência dos Municípios, inclusive as 
disposições constitucionais e da Lei Orgânica do Município, acerca da saúde 
pública; portarias do Ministério da Saúde, relacionadas à atenção básica, seus 
programas e ações; outros conhecimentos básicos inerentes à área de atuação, do 
conjunto de atribuições do cargo, do serviço público e de servidores públicos 
municipais. Conhecimentos inerentes à existência e operacionalização de 
programas de saúde pública executados pelos Municípios e instituídos e 
financiados, mesmo que parcialmente, pelo Ministério da Saúde, inclusive do 
Programa de Saúde da Família – PSF e outros programas próprios da atenção 
básica, cujas ações preponderantes sejam a prevenção e a orientação coletiva e 
individual; atribuições do cargo, segundo as normas da administração pública e do 
Conselho Federal e Regional de Medicina; campanhas de saúde pública; 
interpretação de sinais e sintomas; epidemiologia e vigilância sanitária; didática 
aplicada à medicina; conselho e fundo municipal de saúde; Doenças 
cardiovasculares: hipertensão arterial, cardiopatia isquêmica, insuficiência cardíaca, 
miocardiopatias e valvulopatias, arritmias cardíacas. Doenças Hematológicas: 
anemias, leucemias, linfomas, discrasias sanguíneas. Doenças pulmonares: asma 
brônquica e doença pulmonar obstrutiva crônica, embolia pulmonar, pneumonias e 
abscessos pulmonares, doença pulmonar intersticial, hipertensão pulmonar, 
tuberculose, sarcoidose, câncer de pulmão. Doenças do Sistema Nervoso: 
acidentes vasculares cerebrais, comas, convulsões, epilepsia, infecções do sistema 
nervoso, distúrbios do sistema nervoso periférico, miastenia, doença de Parkinson, 
demência e depressão. Doenças gastrointestinais e hepáticas: câncer do esôfago, 
esofagites, úlcera péptica, câncer gástrico, pancreáticos e colônico, doença de 
Crohn, doenças intestinais inflamatórias e parasitárias, diarreia, colelitiase e 
colecistite, pancreatite, apendicite, obstrução intestinal, diverticulite, hepatites e 
hepatopatias tóxicas, insuficiência hepática crônica. Doenças renais: insuficiência 
renal aguda e crônica, glomerulonefrites, síndrome nefrótica, litíase renal. Doenças 
endócrinas: diabetes mellitus, hipotireoidismo e hipertireoidismo, tireoidite e nódulos 
tireoidianos, distúrbios das glândulas supra-renais, distúrbios das glândulas 
paratireóides, desidratação hiper e hipotônica, hiper e hipocalemia, acidose e 
alcalose metabólicas e respiratórias, desnutrição, hiper e hiponatremia, hiper e 
hipocalcemia. Doenças reumáticas: artrite reumatóide, espondiloartropatias, 



colagenoses, gota, lúpus eritematoso sistêmico, artrite séptica, dermatomiosite, 
osteoporose. Doenças Infecciosas e Parasitárias: febre de origem indeterminada, 
septicemia, infecções bacterianas e virais, doenças sexualmente transmissíveis e 
AIDS. Cólera, coqueluche, dengue, difteria, doença de chagas, escabiose, 
esquistossomose, febre amarela, filariose, hanseníase, herpes, histoplasmose, 
leishmaniose, leptospirose, malária, meningite, peste, poliomielite, raiva, rubéola, 
sarampo, tétano, toxoplasmose. Farmacologia. Doenças de notificação 
compulsória. Exames complementares invasivos e não-invasivos de uso corriqueiro 
na prática clínica diária. Emergências médicas: parada cardiorrespiratória, 
insuficiência respiratória aguda, choques, queimaduras, afogamentos, fraturas em 
geral, intoxicações e envenenamentos, mordedura e picadas de animais 
peçonhentos. Usos e abusos de substâncias psicoativas.   
 
 
 
 
 
Médico Oftalmologista: Conhecimentos básicos relacionados à legislação aplicável 
às ações e serviços públicos de saúde: Constituição Federal, especialmente artigos 
196 a 198, Lei Orgânica do Município (artigos relacionados à saúde), normas de 
saúde pública, emanadas por colegiados e relacionadas aos às ações e serviços 
públicos de saúde; conhecimentos das disposições da Portaria nº 2.488, de 21 de 
outubro de 2011 – Política Nacional de Atenção Básica (do Ministério da Saúde); 
Sistema Único de Saúde. Lei Orgânica da Saúde – Lei n° 8.080/1990 que dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 
providências. Lei n° 8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na 
gestão do Sistema Único de Saúde (SUS). Programa Nacional de Imunização; sobre 
as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e 
dá outras providências; doenças transmissíveis; vacinas; saúde da mulher e do 
idoso; saúde infantil e acompanhamento materno-infantil; programas preventivos a 
cargo da saúde pública; participação comunitária e saúde preventiva; saneamento 
básico; alimentação e nutrição; ética profissional; conhecimentos elementares da 
legislação aplicada à saúde pública de competência dos Municípios, inclusive as 
disposições constitucionais e da Lei Orgânica do Município, acerca da saúde 
pública; portarias do Ministério da Saúde, relacionadas à atenção básica, seus 
programas e ações; outros conhecimentos básicos inerentes à área de atuação, do 
conjunto de atribuições do cargo, do serviço público e de servidores públicos 
municipais. Conhecimentos inerentes à existência e operacionalização de 
programas de saúde pública executados pelos Municípios e instituídos e 
financiados, mesmo que parcialmente, pelo Ministério da Saúde, inclusive do 
Programa de Saúde da Família – PSF e outros programas próprios da atenção 
básica, cujas ações preponderantes sejam a prevenção e a orientação coletiva e 
individual; atribuições do cargo, segundo as normas da administração pública e do 
Conselho Federal e Regional de Medicina; campanhas de saúde pública; Noções 
de Anatomia e Fisiologia ocular. Correção cirúrgica das afecções palpebrais. 
Cirurgia da conjuntiva. Cirurgia da córnea. Cirurgia da órbita. Traumatismos 
oculares. Anomalias da refração. Afecções da conjuntiva, córnea e esclera. 
Afecções do trato uveal. Manifestações oculares em doenças do sistema nervoso. 
Manifestações oculares em doenças sistêmicas. Afecções do cristalino. Tumores 



oculares. Afecções das pálpebras. Afecções da órbita. Afecções das vias lacrimais. 
Prevenção da cegueira. Fundo de olho: normal; na retinopatia hipertensiva; na 
retinopatia diabética. Queimaduras oculares. Urgências em oftalmologia. Glaucoma. 
Exames complementares invasivos e não invasivos de uso corriqueiro na prática 
clínica diária; Emergências clínicas; Ética e legislação profissional; Psicologia 
médica; Farmacologia; Controle de infecções hospitalares. 
 
Médico do PSF: Conhecimentos básicos relacionados à legislação aplicável às ações 
e serviços públicos de saúde: Constituição Federal, especialmente artigos 196 a 
198, Lei Orgânica do Município (artigos relacionados à saúde), normas de saúde 
pública, emanadas por colegiados e relacionadas aos às ações e serviços públicos 
de saúde; conhecimentos das disposições da Portaria nº 2.488, de 21 de outubro 
de 2011 – Política Nacional de Atenção Básica (do Ministério da Saúde); Sistema 
Único de Saúde. Lei Orgânica da Saúde – Lei n° 8.080/1990 que dispõe sobre as 
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Lei n° 
8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema 
Único de Saúde (SUS). Programa Nacional de Imunização; sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras 
providências; doenças transmissíveis; vacinas; saúde da mulher e do idoso; saúde 
infantil e acompanhamento materno-infantil; programas preventivos a cargo da 
saúde pública; participação comunitária e saúde preventiva; saneamento básico; 
alimentação e nutrição; ética profissional; conhecimentos elementares da legislação 
aplicada à saúde pública de competência dos Municípios, inclusive as disposições 
constitucionais e da Lei Orgânica do Município, acerca da saúde pública; portarias 
do Ministério da Saúde, relacionadas à atenção básica, seus programas e ações; 
outros conhecimentos básicos inerentes à área de atuação, do conjunto de 
atribuições do cargo, do serviço público e de servidores públicos municipais. 
 Conhecimentos inerentes à existência e operacionalização de programas de saúde 
pública executados pelos Municípios e instituídos e financiados, mesmo que 
parcialmente, pelo Ministério da Saúde, inclusive do Programa de Saúde da Família 
– PSF e outros programas próprios da atenção básica, cujas ações preponderantes 
sejam a prevenção e a orientação coletiva e individual; atribuições do cargo, 
segundo as normas da administração pública e do Conselho Federal e Regional de 
Medicina; campanhas de saúde pública; interpretação de sinais e sintomas; 
epidemiologia e vigilância sanitária; didática aplicada à medicina; conselho e fundo 
municipal de saúde; Doenças cardiovasculares: hipertensão arterial, cardiopatia 
isquêmica, insuficiência cardíaca, miocardiopatias e valvulopatias, arritmias 
cardíacas. Doenças Hematológicas: anemias, leucemias, linfomas, discrasias 
sanguíneas. Doenças pulmonares: asma brônquica e doença pulmonar obstrutiva 
crônica, embolia pulmonar, pneumonias e abscessos pulmonares, doença pulmonar 
intersticial, hipertensão pulmonar, tuberculose, sarcoidose, câncer de pulmão. 
Doenças do Sistema Nervoso: acidentes vasculares cerebrais, comas, convulsões, 
epilepsia, infecções do sistema nervoso, distúrbios do sistema nervoso periférico, 
miastenia, doença de Parkinson, demência e depressão. Doenças gastrointestinais 
e hepáticas: câncer do esôfago, esofagites, úlcera péptica, câncer gástrico, 
pancreáticos e colônico, doença de Crohn, doenças intestinais inflamatórias e 
parasitárias, diarreia, colelitiase e colecistite, pancreatite, apendicite, obstrução 
intestinal, diverticulite, hepatites e hepatopatias tóxicas, insuficiência hepática 
crônica. Doenças renais: insuficiência renal aguda e crônica, glomerulonefrites, 



síndrome nefrótica, litíase renal. Doenças endócrinas: diabetes mellitus, 
hipotireoidismo e hipertireoidismo, tireoidite e nódulos tireoidianos, distúrbios das 
glândulas supra-renais, distúrbios das glândulas paratireóides, desidratação hiper e 
hipotônica, hiper e hipocalemia, acidose e alcalose metabólicas e respiratórias, 
desnutrição, hiper e hiponatremia, hiper e hipocalcemia. Doenças reumáticas: artrite 
reumatóide, espondiloartropatias, colagenoses, gota, lúpus eritematoso sistêmico, 
artrite séptica, dermatomiosite, osteoporose. Doenças Infecciosas e Parasitárias: 
febre de origem indeterminada, septicemia, infecções bacterianas e virais, doenças 
sexualmente transmissíveis e AIDS. Cólera, coqueluche, dengue, difteria, doença 
de chagas, escabiose, esquistossomose, febre amarela, filariose, hanseníase, 
herpes, histoplasmose, leishmaniose, leptospirose, malária, meningite, peste, 
poliomielite, raiva, rubéola, sarampo, tétano, toxoplasmose. Farmacologia. Doenças 
de notificação compulsória. Exames complementares invasivos e não-invasivos de 
uso corriqueiro na prática clínica diária. Emergências médicas: parada 
cardiorrespiratória, insuficiência respiratória aguda, choques, queimaduras, 
afogamentos, fraturas em geral, intoxicações e envenenamentos, mordedura e 
picadas de animais peçonhentos. Usos e abusos de substâncias psicoativas. 
 
Veterinário: DECRETO Nº 9.013, DE 29 DE MARÇO DE 2017 (e alterações 
posteriores). Regulamenta a Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, e a Lei nº 
7.889, de 23 de novembro de 1989, que dispõem sobre a inspeção industrial e 
sanitária de produtos de origem animal. (TITULO I (CAP I e II) / TITULO II (CAP I). 
 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-
2018/2017/Decreto/D9013.htm Instrução normativa no 50, de 24 de setembro de 
2013. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
Disponível em: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sanidade-animal-e-
vegetal/saude-animal/programas-desaude-animal/febre-
aftosa/arquivos/copy_of_IN50.pdf. 
 
Lei Nº 5.517/1968. - Dispõe sobre o exercício da profissão de médico-veterinário e 
cria os Conselhos Federal e Regionais de Medicina Veterinária. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5517.htm 
 
Resolução Nº 1138/2016 - Aprova o Código de Ética do Médico Veterinário. 
Disponível em: http://ts.cfmv.gov.br/manual/arquivos/resolucao/1138.pdf 
 

Anatomia, fisiologia e clínica médico veterinária dos animais de interesse comercial 
e de produção de alimentos. Inspeção industrial e sanitária de produtos de origem 
animal: Programas de Autocontrole, Boas Práticas de Fabricação –BPF, 
Procedimento Padrão de Higiene Operacional – PPOH e Análise de Perigos e 
Pontos Críticos de Controle – APPCC. Análises microbiológicas e físico-química de 
produtos de origem animal. Tecnologia de Produtos de origem animal. Doenças 
transmitidas por alimentos. Defesa Sanitária Animal: prevenção, controle e 
diagnóstico, clínico e laboratorial, das principais doenças que afetam o comércio e 
a saúde humana e animal. Doenças de notificação obrigatória. Conhecimentos 
básicos em epidemiologia, análise de riscos e bioestatística. Desenvolvimento de 
programas sanitários. Inspeção industrial e higiênico sanitária destinados a 
alimentação animal. Análises de resíduos e contaminantes, microbiológicas e físico-
químicas de produtos destinados a ruminantes e monogástricos. Inspeção de 



Produtos de uso veterinário: Farmacologia. Inspeção de produtos de origem animal. 
Produção Animal: técnicas de criação, manejo reprodutivo, alimentação, nutrição e 
melhoramento genético de animais domésticos (equinos, bovinos, caprinos, ovinos 
e suínos). Defesa animal: diagnóstico, prevenção e controle. Clínica médica e 
cirúrgica: diagnósticos, prognósticos e tratamentos de animais domésticos (equinos, 
bovinos, caprinos, ovinos e suínos). Anestesia e analgesia de animais domésticos 
(equinos, bovinos, caprinos, ovinos e suínos). Doenças infectocontagiosas e 
parasitárias dos animais domésticos (equinos, bovinos, caprinos, ovinos e suínos). 
Patologia: técnicas de eutanásia, necropsia e colheita de amostras biológicas para 
exames laboratoriais em animais domésticos (equinos, bovinos, caprinos, ovinos e 
suínos). Controle micro-biológico, físicoquímico e sanitário dos produtos alimentares 
de origem animal. Controle dos manipuladores de alimentos. Inspeção sanitária em 
animais e estabelecimentos que comercializam produtos de origem animal. Ações 
básicas de vigilância ambiental em saúde. Zoonoses de interesse à saúde pública. 
Epidemiologia dos surtos alimentares. Legislação sanitária do Estado de São Paulo. 
Ética e Legislação profissional. 
 

 
 
  

 
 


